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1. Questão  
 
 
O cliente, empresa de equipamentos e máquinas industriais, sujeito ao regime de incidência não cumulativa, eventualmente executa 
operações onde recebe ou concede descontos. 
 
Em seu entendimento os descontos, tanto incondicionais quanto condicionais, devem ser tratados como receitas financeiras 
auferidas pela pessoa jurídica, desta forma, sobre estes valores, incidiria a tributação de PIS e COFINS, conforme disposições do 
Decreto nº 8.426/2015.  
 
Esta orientação visa apresentar o entendimento da Consultoria de Segmentos TOTVS sobre a questão. 
 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 
Foram mencionadas as seguintes normas que embasam o entendimento do cliente e a dúvida de nossa equipe de atendimento: 
 

DECRETO Nº 8.426, DE 1º DE ABRIL DE 2015 
 
  
Art. 1º  Ficam restabelecidas para 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente, as alíquotas da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS incidentes sobre receitas financeiras, inclusive 
decorrentes de operações realizadas para fins de hedge, auferidas pelas 
pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração não-cumulativa das 
referidas contribuições. 
 § 1º Aplica-se o disposto no caput inclusive às pessoas jurídicas que tenham 
apenas parte de suas receitas submetidas ao regime de apuração não-
cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS. 
§ 2º Ficam mantidas em 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por 
cento) e 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), respectivamente, as 
alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS aplicáveis aos juros 
sobre o capital próprio. 
§ 3º  Ficam mantidas em zero as alíquotas das contribuições de que trata 
o caput incidentes sobre receitas financeiras decorrentes de variações 
monetárias, em função da taxa de câmbio, de:       (Incluído pelo Decreto nº 
8.451, de 2015)       (Produção de efeito) 
I - operações de exportação de bens e serviços para o exterior; e       (Incluído 
pelo Decreto nº 8.451, de 2015)       (Produção de efeito) 
II - obrigações contraídas pela pessoa jurídica, inclusive empréstimos e 
financiamentos.       (Incluído pelo Decreto nº 8.451, de 2015)       (Produção de 
efeito) 
§ 4º  Ficam mantidas em zero as alíquotas das contribuições de que trata 
o caput incidentes sobre receitas financeiras decorrentes de operações de 
cobertura (hedge) realizadas em bolsa de valores, de mercadorias e de 
futuros ou no mercado de balcão organizado destinadas exclusivamente à 
proteção contra riscos inerentes às oscilações de preço ou de taxas quando, 
cumulativamente, o objeto do contrato negociado:       (Incluído pelo Decreto 
nº 8.451, de 2015)       (Produção de efeito) 
a) estiver relacionado com as atividades operacionais da pessoa jurídica; 
e       (Incluído pelo Decreto nº 8.451, de 2015)       (Produção de efeito) 
b) destinar-se à proteção de direitos ou obrigações da pessoa 
jurídica.       (Incluído pelo Decreto nº 8.451, de 2015)       (Produção de efeito) 



 
 

 

 

Orientações Consultoria de Segmentos 

4 

Orientações Consultoria de Segmentos – TTAMKW – Incidência 

de Desconto Incondicional na base cálculo de PIS e COFINS 

Título do documento  Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 1º de julho de 2015. 
Art. 3º Fica revogado, a partir de 1º de julho de 2015, o Decreto nº 5.442, de 9 
de maio de 2005. 
 

 
 
 
 

 
 
 

3. Análise da Consultoria  
 
 
A regra geral é que o desconto incondicional seja concedido independentemente do implemento de qualquer condição. Podemos 
exemplificar com o abatimento concedido diretamente do documento fiscal, em venda à vista, pelo simples ato de comprar. Nesse 
caso, não é necessário que o adquirente pratique qualquer ato subseqüente ao de compra para fruição do benefício. 
 
Já os descontos condicionais, usualmente, são aqueles que dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal, como do 
pagamento da compra dentro de certo prazo. 
 
O posicionamento da Receita Federal está consignado nas normas abaixo transcritas, em especial pela Solução de Consulta COSIT 
Nº 34, de 21 de Novembro de 2013: 
 
 

3.1 Lei 10.833/2003 
 
 

LEI No 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003. 
        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I - DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DA COFINS 
Art. 1o  A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins, 
com a incidência não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas 
no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 
classificação contábil.        (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 
2014)     (Vigência) 
 § 1o  Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a 
receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica com os 
seus respectivos valores decorrentes do ajuste a valor presente de que trata 
o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 
1976.        (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014)     (Vigência) 
§ 2o  A base de cálculo da Cofins é o total das receitas auferidas pela pessoa 
jurídica, conforme definido no caput e no § 1o.        (Redação dada pela Lei nº 
12.973, de 2014)     (Vigência) 
§ 3o Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas: 
I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à 
alíquota 0 (zero); 
II - de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, decorrentes da venda de bens do ativo não circulante, 
classificado como investimento, imobilizado ou intangível;        (Redação dada 
pela Lei nº 12.973, de 2014)     (Vigência) 
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III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias 
em relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na 
condição de substituta tributária;  
IV - (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008) 
V - referentes a: 
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos; 

 
 

3.2 Solução de Consulta COSIT Nº 34/2013 
 
 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ BASE 
DE CÁLCULO. DESCONTOS CONDICIONAIS E INCONDICIONAIS.  
 
Os descontos incondicionais consideram-se parcelas redutoras do preço de 
vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de 
serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses 
documentos; esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa 
jurídica vendedora e, do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente dos 
bens ou serviços, constituem redutor do custo de aquisição, não 
configurando receita. Os descontos condicionais são aqueles que dependem 
de evento posterior à emissão da nota fiscal, usualmente, do pagamento da 
compra dentro de certo prazo, e configuram despesa financeira para o 
vendedor e receita financeira para o comprador. 
 
 Dispositivos Legais: Lei nº 8.981, de 1995, art. 31; Decreto nº 3.000, de 1999 
(Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999), arts. 373 e 374; Instrução 
Normativa SRF nº 51, de 1978, item 4.2. 

 
 
 

4. Conclusão  
 
 
Por todo o exposto, o entendimento desta consultoria é que a Receita Federal, considera descontos incondicionais as parcelas 
redutoras do preço de vendas, quando constarem da nota fiscal de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependerem de 
evento posterior à emissão desses documentos. Esses descontos não se incluem na receita bruta da pessoa jurídica vendedora e, 
do ponto de vista da pessoa jurídica adquirente dos bens ou serviços, constituem redutor do custo de aquisição, não configurando 
receita. Já os descontos condicionais são aqueles que dependem de evento posterior à emissão da nota fiscal e configuram despesa 
financeira para o vendedor e receita financeira para o comprador. 
 
Considerando que a incidência determinada no Decreto nº 8.426/2015 será sobre as receitas financeira, apenas sobre os descontos 
condicionais haverá incidência de tributação, devendo estes serem declarados em registros próprios na contribuição EFD 
Contribuições.  
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Título do documento 5. Referências  
 
 

• http://www.receita.fazenda.gov.br/publico/Legislacao/SolucoesConsultaCosit/2013/SCCosit342013.pdf 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8426.htm 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.833compilado.htm 
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